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PREFEITT]RA MTINICIPAL DE FORTTINA DE MINAS

PROCf,SSO LICITATÓRIO N" 053/2026
PRDCÃO ELETRÔNTCO N' 018/2026
RECTTRSO INTERPOSTO PELA LICITANTE STRATTIM SEGTIRANÇA LTDA

A recorrente discorda da decisão que declarou vencedora a empresa CIl LOG
NIONITORA.MENTO E SER!'IÇOS LTDA, alegando em suma:

l) conrpatibilidade entre os equipamentos NVR e DVR e às especificações estabelecidas no
Termo de Referência e no respectivo Termo de Retificação:
2) Ausência de indicação de marca e modelo
3) Omissão do prazo de validadc da proposta:
4) Divergência entÍe os valores dos itens, o valor global e o não seguimento do modelo do
Anexo lll
5) Qualificação Técnica _ Ausência de demonstração objetiva da complexidade tecnológica
compativel com o objeto
6) Da Declaração do Anexo VIII e do Enquadramento como microempresa:

As demais licitantes tiveram ciência do recurso, sendo que a empresa Cll LOG
MONITORAMENTO E SERVIÇO§ LTDA aviou contÍarrazões alegando em suma que
atende ao edital.

Passo à análise das questões arguidas.

Considerando o Recurso Adrninistrativo interposto pela STRAT[IM SI,GURANÇA LTDA.,
no âmbito do Processo Licitatório n' 53/2026 Pregão Eletrôni co n' 1812026, bem como a
manifestação apresentada pela Pregoeira acerca das alegações formuladas pela Recorrente,
acolho e ratifico inte$almente seus fundamentos, adotando-os como razões desta decisão.

Verifico que as inconsistências apontadas não compÍometem a validade da proposta nem a
habilitação da empresa CIVL LOc MONTIORAMENTO E SERVIÇOS LTDA.,
especialmente por se tÍataÍem de questões devidamente esclarecidas e/ou de falhas formais
que não alteram substancialmente a proposta, permanecendo a futura contratação vinculada às
especificações do Edital e do 1' Termo de Retificação.

Ademais, a decisão da pregoeira está em consonância com a jurisprudência pátria, que
privilegia esforço para o alcance da melhor proposta:

'1. A desc/ass ão indevidrt de licitantes oue oferíoro voloresI 0c
cllnlenores DüTA a DreSÍú o dos mesmos seryicos frustra a

comDeÍitividade do cerlame e acüÍÍetfi preiuízo ao erário municioal.
[...J Como é cediço a licitctÇão objetivu gurantir a observância do
princípio constiÍucionfll da isonomia e a selecionar a proposta mais
vüntuJosa pür.t u Adminislrução, de maneira a üssegurar
oportunidade igual a todos os inieres.tctdos e a po,ssibilitar ts

comparccimento üo cerÍome do maior número possh,el de
concorrentes. Assim, A LICITAeÃO ry,4O DEVE PERDER SEIJ
OBJETIVO PRINCIPAL, OUE E OBTER Á PROPOSTÁ MAIS
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mediqnte amplct
competitiyidade, a teor do art. 3", caput, da Lei F'ederal n.
8.666, 1993." ITO^4ADA DE CONTAS ESPECIAL n'. 958379. Rel.
(-'ONS'. .rcSE ALVES VIANA. Sessão do dia 01,'02,,2020.
Dkoonibílizada no DOC do dia l4/02/2020. I (GN).

DECISÂO: Isto posto, acolho as rizões da pregoeira e julgo IMPROCEDENTE o recurso.

Cientifique-se e cumpra-se os atos decorrentes.

Fortuna de Minas, 24 de setembro de 2026.

IVIACIEL
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RESPOSTA A RECIIRSO INTERPOSTO

PROCESSO LICITATÓRIO N" 053/2026
PREGÀO ELETRÔNICO N" 018/2026
RECTIRSO INTERPOSTO PELA LICITANTE STRATUM SEGURÀNÇA LTDA

A Pregoeira do Municipio de Fortuna de Minas, designada pela Portaria n'28, de 30 de março
de 2026, julga e responde o recurso interposto pela licitante STRATUM SEGURANÇA
LTDA, com as seguintes razôes de fato e de direito:

A recorrente discorda da decisão que declarou vencedora a empresa CwIL LOG
MONITORAMENTO E SERVIÇOS LTDA, alegando em suma que:

l) conpatibilidade cntre os equipâmentos N\rR e DVR e às cspeciÍicações estabelecidas
no Termo de Referência e no respectivo Termo de Retificação:

A conclusôo lécnico do próprio AdministroçÕo foi no sentido de que grovodores
DVR e DVR híbridos nõo suporlom o integroçôo notivo dos evenÍos onolíticos de
cônreros lPlLPR no podrÕo pretendido, rozõo pelo quol o grovodor centrol deverio
SET NVR.

Por esso rozôo, o Adniinistroçôo nôo openos prestou esclorecinlenÍo. como
promoveu REIIfICAÇÃO FORMAI do instrumento convocotório, possondo o prever
expressomente NVR-NVD e NVR de ló conois, lP,4K, H.2ó5. ONVIF e soÍdo HDMI.

Apesor disso, o proposto opresenlodo pelo CIVIL LOG oÍirmo, no mesmo Circuilo l.
iniciolnlenÍe. que disponibilizoró " l NVR-NVD (Míninro Ió conois)" e, poucos linhos

depois, registro gue os cômeros serÕo inlerligodos por fibro óptico oo locol "onde
ficoró ormozenodo o DVR".

2) Ausência de indicação de marca e modelo:

A questôo onterior lorno porliculormente relevonle outro coroclerístico do proposto
do CIVIL LOG: nôo foÍom inÍormodos fobriconle. morco ou modelo dos príncipois
equipomentos oferlodos.

3) Omissâo do prazo de validade da proposta:

O ilem ó.I , olíneo "d", do Editol estobelece expressomenle que o proposto deveró
conter prozo de volidode de ó0 {sessento) dios coniodos do dotoJimile. A mesnto
prêvisôo foi reproduzido no modelo de proposÍo conslonte do Anexo lll.
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4) Divergência entre os valores dos itens, o vâlor global e o não seguimento do modelo do
Ancxo III:

A somo desses quolro volores corresponde o Rg 133.500.00 (cento e lrinto e lrês mil
e guinhenlos reois).

EnÍíelonlo. o proposto registÍo como volor globol R$ 133.ó00.00 (cenlo e íinlo e kês
mil e seiscentos reois). píoduzindo divergêncio de Rg 100,00.

5) Qualificação Técnica _ Ausência de
tecnológica compatível com o objeto:

demonstração objetiva da complexidade

No implonloçõo, exige-se oindo colibroçôo dos cômeros de leituro de plocos,
verificoçÔo de quolidode diurno e nolurno, testes de ormozenomenÍo e gorontio
de integridode do fluxo de imogens e registros de plocos.

A documentoçõo opresenÍodo pelo CIVIL LOG, todovio, nÕo demonstro de Íoímo
obietivo expeíêncio onterioí com esse nível de complexidode.

6) Da Declaração do Anexo VIII e do Enquadramento como microempresa:

A documentoçôo codostrol do CIVIL LOG identifico o empreso como
Microempíeso - ME.

O Editol conténr, em seu Anexo Vlll. modelo especílico de decloroçôo poro fruiçôo
dos benefícios de ME/EPP, por meio do quol o llcilonte decloro que, no ono-
colendório do licitoçÕo, nÕo celebrou conkotos com o Administroçôo Público cujos
volores somodos ultropossem o receilo bruto móximq odmllido poro fins de
enquodíomento.

Esso decloroçôo nÕo Íoi locolizodo no conjunlo documenlol disponibilizodo o
Reconente.
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A proposto opresenlodo conlém, oindo, inconsistêncio motemólico objelivo.

A CIVIL LOG indicou os seguintes volores: Circuito I - Rg 6ó.750,00; CircuiÍo 2 -
R$ 20.025,00; Circuilo 3 - R$ 20.025,00; e Circuilo 4 - R$ 2ó.700,00.
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As demais licitantes tiveram ciência do recurso, sendo que a empresa CM LOG
I\{ONITORAN{ENTO E SER\/IÇOS I-TDA aviou contrarrazões alc-sando em suma que
atende ao edital.

Face aos argumentos apresentados, faz-se as seguintes considerações

A recorrente sustenta, em sintese, 6 (seis) irregularidades: (I) compatibilidade entre os
equipamentos NVR e DVR e às especificações estabelecidas no Termo de Referência e no
respectivo Termo de Retificação: (II) Ausência de indicação de marca e modelo: (lII)
Omissão do prazo de validade da proposta; (lV) Divergência entÍe os valores dos itens, o
valor global e o não seguimento do modelo do Arexo nI, §) Qualificação Técnica ,
Ausência de demonstração objetiva da complexidade tecnológica compativel com o objeto e
(VI) Da Declaração do Anexo MII e do Enquadramento como microempresa.

Com o devido respeito, os argumentos da recorrente não merecem prosp€rar, conforme se
demonstrará a seguir.

1) COMPATIBILIDADE ENTRE OS EQT]IPAMENTOS NVR E D\.R E ÀS
ESPECTFTCAÇÔES ESTABTLECIDAS NO TIRMO DE REFERÊNCrA E NO
RESPECTM TERMO DE RETIFICAÇÃO OFERTA DE "DVR. NO CIRCLTITO I

O Edital originalmente publicado em 2810712026 foi posteriormente alterado pelo 1' Termo
de Retificação, datado de 0410812026, que modificou as especificaçôes do Circuito I para
estabelecer expressamente a utilização de "1 NVR-NVD (Mínimo 16 canais)", bem como, na
relação de materiais,'N\T{ l6 canais, IP 4K, H.265, ONVIF, saida HDMI".

Conforme esclarecido pelâ empÍesa recorrida, ao elaborar sua proposta, por equívooo, tbi
parcialmente reproduzida a descrição do objeto constante da versão original do Edital.
anterior ao lo Termo de Retificação, circunstância que resultou na permanência isolada da
expressão "f)VR" em determinado trecho da descrição do Circuito 1.

Todavia, a análise integral da proposta demonstra que, no mesmo Circuito l, a empresa
indicou expressamente o fornecimento de "l NVR-N\ID (Mínimo 16 canais)", exatamente
como passou a constar do Termo de Referência após sua retiÍicação. A própria Recorrente
recoúece que â propostâ contém simultaneamente as referências a 

*NVR-NVD" 
e "DVR"-

Desse modo, a ocorrência nào evidencia que tenha sido efetivamente ofertado eqúpamento
DVR em substituição ao N\rR exigido, mas revela inconsistência interna de redação
decorrente da utilização parcial da descrição anterior à retificação, especialmente poÍque a
própria proposta também identifica expressamente o NVR-NVD como equipamento
integÍante do Circuito 1.

Assim- entende-se que a referência isolada a "DVR" não constitui vício material suficiente
para a desclassificação da proposta, podendo ser tratada como erro formal, desde que
permaneça expressamente consignado que a contratação e a execução estarão vinculadas às
especificações vigentes após o 1o Termo de Retificação.
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Ressalta-se, nesse sentido, que o próprio Termo de Retificação determina que não serão
aceitos equipamentos com cspecificações técnicas inferiores às exigidas, devendo os produtos
e soluções atender ou superar integralmente o padrão mínimo estabelecido.

Portanto, fica esclarecido que, para o Circuito l, deverá ser fornecido NVR em integral
conformidade com as especificações estabelecidas no l'Termo de Retificação, não sendo
admitido o fomecimento de DVR em sua substituição.

Diante disso, não procede a alegação de que a símples permanência da expressão "DVR" na
proposta imponha sua desclassificação, uma vez que o documento também contempla
expressamente o NVR-NVD exigido e o equívoco textual não altera o objeto efetivamente
vinculado à futura contratação.

2) AUSÊNCIA DE MARCA E MODI,LO

Quanto à alegação de ausência de indicação de fabricante, marca e modelo dos equipamentos
na proposta da Recorridâ, verifica-se que o Edital não estabeleceu tal exigência, circunstância,
inclusive, expressamente reconhecida pela própria Recorrente em suas razões recursais.

Desse modo, não se mostra possivel exigir da licitante infonnação ou documento que não
tenha sido previamente previsto no instrumento convocatório, sob pena de violação ao
princípio da vinculação ao edital e ao j ulgamento objetivo.

Nesse sentido, a jurisprudência recoúece que o princípio da vinculação ao instrumento
convocatório obriga não apenas os licitantes, mas também a própria Administração, que deve
realizar o julgamento segundo os critérios previamente estabelecidos, não sendo legítima a
desclassificação fundatla em exigência não prevista no editàI. Conforme decidido pelo
Tribunal Regional Federal da 4' Região:

ADLíINISTIUTIVO. MANDADO DE SEGLilUNç:Á.
DESCLASSIFICÁÇÃO EM PREGÃO ELETRONICO. INS.
L:oNT'tu'tAÇÃO Dri Sr.,Rt'rÇos DE ATENÇÃO À StU»t »O
TRÁBAI,HADOR. VINCULAÇÃ,O AO EDITÁL. - O princípio da
uiAe\llJçãa ao edital obri4a não só os licitantes como também a
Administracão, que deve sa Dautar exclusivamenle pclos criÍérios
ohietivos definidos no edital. não se aíigurlndo, pois, legítima a
de;çls; ijçaçgp dq enpry$ inlpetrqqte, em ra=ào de exigência nào
previsla no edital Afronta o orincíoio da ranabilidade a
de sc lq.ss trteoalo de-uwe;qJkits4le sue apr e s en ta pr opo.\ t ú ma i s
yof!çtfesa à .!Q141ni.str4ção qqtryú1t nada h(t que a desabone em
relação à aptidão a efetuar o descrito no Edital. O fato de oíerecer
bene/ícios aos selts colaboradores, ainda que não nep;ociados pelct
('utcgorn, mos qu(, atndo a.s.srm, o\.\egurum no mcnor preçtt, nfut
pode de.forma alguma, por completo ausência de previsão no Edital,
ser motivo püra o sua desclassiJicação - Segurança concedida. (TRF-
-! - AC: 5001-t633320191017000 PR 5001163-33.2019.1.01.7000,
Relator: RI(:AN)O I"EIXEIRÁ DO VALLE PEREIRA, Data de
Julsumento : 01 1 2. 20 1 9, QUARTA I LIR\LU (GN)
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No caso concreto, portanto, a ausência de indicação de fabricante, marca e modelo não
constilui irregularidadc da proposta c tampouco podc fundamentar sua desclassificação, uma
vez que tais informações nâo foram exigidas pelo instrumento convocâtório.

3) OMISSAO DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

Quanto à ausência de indicação expressa do prazo de validade na proposta apresentada pela
Recorrida, embora o item 6.1, alínea "d", do Edital estabeleça que â proposta deve conter
prazo de validade de ó0 (sessenta) dias, entende-se que a omissão constitü falha meramente
formal, que não compromete o conteúdo ou a validade da proposta, devendo ser examinada à
luz do princípio do formalismo modcrado.

Isso porque o próprio Edital, em seu item 2.14, estabelece expressamente que "as propostas
terão validtde de 60 (sessenta) dias. conlados da data de abertura da sessão pública". de

modo que o prazo jit se encontra previamente definido pelo instrumento convocatório e é
aplicável a todos os licitantes.

Ao participar do certame e apresentar sua proposta, o licitante submete-se ârs regtas e
condições estabelecidas no Edital, inclusive ao pÍazo de validade nele expressamente fixado.
Assim, a ausência de mera reprodução dessa informação no documento apresentado não
afasta a incidência da regra editalícia nem permite conclufu que a proposta tenha prazo
diverso.

A desclassificação por essa circunstiància representaria medida excessivamente formalista,
sobretudo porque a omissão não altera o preço ofêrtado, não modiÍlca o objeto, não conlêre
vantagem à licitante e não prejudica a isonomia ou o julgamento objetivo.

Dessa forma, em obsen'ância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade,
competitividade e formalismo moderado, não há fundamento para desclassificação da
proposta, permanecendo a Recorrida vinculada ao prazo de validade de 60 (sessenta) dias

expressamente estabelecido no Edital.

A anulação do ato, como pretende a recorrente, representaria um apego a um formalismo
excessivo e desproporcional, que vai de encontro aos próprios objetivos da licitação e ao
princípio do formalismo moderado, prestigiado pela Lei n" 14.13312021. A jurisprudência
pátria, em especial a do TCEMG, e firme em rechaçar o excesso de formalismo em

detrimento da escolha da proposta mais vantajosa para a Administração.

"nAo exisÍia quulquer obstácttlo estatutítrio que impedisse a
parÍicipaçAo da licitante, desclassrficada sem motivo justo, pois q
reolitactio de meru dilieência itc larecerio as tlúvidas sobre o

uesÍio rrado ol e rrdi mento ao
"u -iurisprudênt'iu deste 'l'rihunul é rut .vcnti<lt tle condenar a
inabilitacão de licitanles em virtude da ausência de rmocoes 0ue

an, sef s ridas sem que essa pes(lutsQ se

conslituo inserção de documenkt novo ou ationtu à isonomia" ;

Além dtsso, o insírument() convocatório "prevru u posstbilidadg de o
prePoe iro solicitar informaÇões acerca das caracterísíicas do
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mülertal o rÍudo Itris como marcü. modelo t bricanÍe "e
Com relação à falta de comprovação de capacidade de fornecimento
da empresa inabilitado afirmou que o argumento não devia
prosperar, uma ve: que a desclassilicação da licitante "não se deu
por Íiua incapacidude comercial, mas por ./ormalidade,t supríveis em
simples diligência, além do fato de ter ficado assente nos ctutos que
essa empresa já huvia participado e vencido outros certames de
ohjetct semelhante" córdão 9 1 8 201 l-]'lenário T('000.t75 2013-
7, relator ll[ini.çtro Ároldo Cedra-,,9.1.2011.) (CN)

Portanto, não procede a alegação recursal quanto a esse ponto

4. DA DN'ERGENCIA ENTRE OS VALORE§ DOS ITENS, O VALOR GLOBAL E O
NÃO SECI.]IMENTO DO MODELO DO ANE,XO Ttr

Quanto à divergência apontada pela RecorrentÊ, veriÍica-se que a proposta da CIUL LOG
MONITORAMENTO E SERVIÇOS LTDA indicou os seguintes valores: R$ 66.750.00 para
o Circuito 1; RS 20.025,00 para o Circuito 2; R$ 20.025,00 para o Circuito 3; e R$ 26.700,00
para o Circuito 4, cuja soma conesponde a R$ 133.500,00. Entretanto, ao f,nal do documento
foi registrado o valor global de R$ 133.600,00, evidenciando diferença aritmética de RS
100,00.

A inconsistência, contudo, não constitui vicio insanável nem motivo para desclassificação da
proposta. O próprio Edital previu expressamente, em seu item 6.3, que as propostas podeÍão
ser conigidas pela Pregoeira quando contiveÍem erros de soma e/ou multiplicação ou
divergências entre os valores indicados, justamente para evitaÍ que equivocos meramente
aritméticos impliquem o afastamento de proposta cuja manifestação econômica possa ser
obj etivamente identificada.

No caso concreto, não há dúvida quanto aos valores atribuídos individualmente aos quatro
circuitos, estando a divergência restrita ao resultado da soma lançado no campo "valor
global". Dessa forma, trata-se de erro material de cálculo, passível de correção, sem alteração
da essência da proposta ou das condições efetivamente ofeÍadas pela licitante.

Assim, deverá seÍ considerado, paÍa fins de correçâo aritmética da proposta, o valoÍ global
resultante da soma dos valores nela individuahnente consignados, correspondente a RS
133.500,00, observada sua compatibilidade com o valor do último lance registrado no sistema
e promovendo-se o devido registro da correção nos autos.

A própria sistemática editalícia demonstra que erros dessa natureza não conduzem
autorRaticamente à desclassificação, resewando essa consequência às irregularidades capazes

de prejudicar o julgamento ou comprometer a compreensão da oferta.

No que se refere à alegação de que a Recorrida não teria seguido o modelo constante do
Anexo IlI, igualmente não assiste razão à Recorrente. O item 6.i, alínea "c", do Edital
estabelece que a proposta deverá ser elaborada "preferencialmente, nos moldes do Anexo III",
não havendo, portanto, obrigatoriedade de'reprodução literal daquele formulário.
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A utilização, pela Recorrida, de documento denominado "Anexo II - Proposta Comercial"
constitui mera questão de forma ou nomenclatura. O documento apresentado identifica o
Pregão Eletrônico no 18/2026 e o Processo Licitatório n' 5312026, descreve o objeto,
discrimina os quatro circuitos e respectrvos valores e declara expressamente que a empresa
apresenta sua proposta "acatando todas as estipulaçõgs consignadas no Edital e seus anexos".

Portânto, não seria razoável desclassificar a licitante exclusivamente porque utilizou
formulário próprio ou denominou sua proposta como "Anexo II", sobretudo porque o próprio
edital ernpregou a expressão "preferencialmente", inexistindo determinação de utilização
obrigatória do modelo do Anexo IIL

Trata-se, portanto, de situações alcançadas pelo formalismo moderado, não havendo prejuízo
à identificação da proposta, à isonomia entre os participantes ou ao julgamento objetivo.

ÁDL4LNrSTRATTVO. LlCrT.4ç:.iO. V|OLÁC-ÃO AO pRrNCíprO DÁ
ISONOMIÁ. l. Configurada a quebra de isonomia entre os licitantes,
ume ve: que oportunizada a prestaçdo de esclarecimentos pela
vencedora, oo posso que não concedida à impetrante a faculdode de
corrigir as planilhus de custo.2. O simples erro na apresentação da
plunilha não implicu, por § só, u desclassifi«rção du proposla .sob

esse íundamento, sem oportunizar prévia coteção, desde que não
importe em modtficução do lance vencedor, muntendo-se o inleresse
púhlico na contrataÇão da proposta mais yantajosa ORF-1 -
REMLSSÁ NECESSARIA CIVEL: 50224661820191017200 SC
5022166-18.2019.1.01.7200, Relator: MÁRCA INCE BAllT'H
TESSLER, Data de Julgamento: 20t10/2020, TERCEIRÁ fURl,{A)

Ademais a recorrida se manifestou em sede de contrarrazões e afirmou que o valor correto é
Rs 133.500,00:

Trata-se de diveÍgência objetiva de cálculo, cuja solução deve obsêrvar o própÍio

regramento do Edital para enos de soma ou multiplicação.

Além dísso, duÍante a Íasê de negociação, a CIVIL LOG Íoi instada a apresentar redução de

seu valor, tendo maníestado expressarnente sua concordãncia com o valoÍ de R$

133.5O0,0O, conforme registrado no própío pÍocêdimênlo elelrônico.

Diante disso, a alegação recursal não procede quanto ao pedido de desclassificação, devendo
apenas ser formalmente registrada a correção do erro aritmetico identificado no valor global
da proposta.

5 - QTIALIFICAÇÃO TÉCNICA - AUSÊNCh DE DEMONSTRAÇÃO OBJETTVA
DA COMPLEXIDADE TECNOLÓGICA COMPATÍ\T,L COM O OBJETO

A Recorrente sustenta que os atestados aprescntados pela Recorrida nã() demonstrarianr
objetivamente a execução anterior de serv'iços com complexidade tecnológica compativel com
o objeto da contrataÇão. A alegação não procede.

AVEMDA RENATO AZEREDO, N'210 - CENTRO - TELEFONE: (31) 99700-6208
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7. 5. RE G I,'L.{RID.{DE TE (..I_I CA :

a) Àpreseutaçào de no ruinüno I (ruu) atcrtado de capacidaclc técnica. enürido pot. pe;soa
juridica de direito priblico ou privado. que compÍor'ê a cxecrrcào anterior de serliços coru
caractet'isticas c coupleriidâdê tecnológica conpatiseis orr siruilarcs ao objero desta
colrttiltâ!-ão.

Portanto, o instrumento convocatório não exigiu que o atestado comprovasse a execução de
objeto idêntico ao licitado, tampouco estabeleceu quantitativos mínimos, número minimo de
câmeras, instalação específica de câmeras LPru' 'OCR, utilização de fibra óptica ou qualquer
outro componente determinado como condição individual e indispensável à qualificação
tecnica.

Ao contrário, exigiu-se a apresentação de no mínimo I (um) atestado que demonstrasse
experiência anterior em serviços com caÍacterísticas e complexidade tecnológicâ compatíveis
ou similares ao objeto.

Nesse sentido. segue decisão abaixo

"REEXÁME NECESSÁRIO - MANDADO DE SE(]TII?ANCA .
CONCORRÉNCIA PUBL]CA Do MLINICÍPrc DE C)RôNEL
t'ATJNCUNO - rNABLLt'.lAÇÃO DA tL.rI'|'.|RANl'E pOR At.lSÊNCtA
DE DEA,íONSTRAÇÃO DE CAPÁC,IDADE TÉCNICA
APRESENTAç:Ão DE ATESTADU QIIE DE^ÁONSTRA A
EXECUÇÃO DE SERVIÇO y\'{IL R À?UTLT OBJETO DÁ
LICITAÇAO . INTELIGENCIA DO ART'. 30, II, E § 1', DA LEI N."
8.666,1993 - DTREITO Lí?UIDO E CERTO VIOLADO pOR ÁTO
ILEGAL DE AUTORIDADE - SEGURANÇA CONCEDIDA PARÀ
DETERMINAR A CONTINLIIDADE DA IMPETRÀNTE NO
CERT,4A,IE HONOR/íRIOS RECT]RSAIS TNCABÍÍ/EIS. I - TCNúO A
imDetranÍe demonstrado d a@cu o de servicos similares àaueles
obieto da co,rcorfencld t)u da'e ser habilitada oara a resDectiva
licitacão, concedendo-se a sesuran?a Dara obstar a violacão do seu
direito líuuido e certo e sürantir a sua continuidade no certame. ll-
Indevidos os honorários advocatícios sucumbenciais no "mandamus"
(arr.25 da Lei n." 12.016:2009 e Súmulas n.''s 512 do STF e 105 do
STJ), hú óbice à fixação de honorários recursais, não se apl icando,
porÍanto, o art.85, § 11, do CPC,I2015 aos recursos interpostos no
mandudo de segurança". (TJ-MG - Remessa Necessória-Cv:
10000160476030002 

^4C, 
Relator: PeLtoto Henriques, Data de

Julgamento: 12,'11 0017, Câmaras Clíveis , 7'CÂMARÁ CÍVEL, Data
de Publ icaçõo: 15,:11,/2017) (GN)
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O item 7.5, alínea "a", do Edital estabeleceu, para fins de regularidade técnrca, a seguinte
cxigência:
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-PREFEITURA MTINICIPAL DE FORTUNA DE MINAS
Nesse aspecto, dentre os documentos apresentados pela Recorrida, destaca-se o Atestado de
Capacidade Tecnica emitido por THALITA D R RESTAIJRANTE [-TDA.. que comprova
que a CIVIL LOG MONITORAMENTO E SERVIÇOS LTDA executou satisfatoriamente
serviços de t'omecimento, instalação, contiguração, testes, comissionamento e colocação em
funcionamento de Sistema de Crrcuito Fechado de Televisão - CFTV.

O referido atestado detalha, ainda, que os serv'iços compreenderam:
o fornecimento de equipamentos e materiais para sistema de videomonitoramento;
. instalação de câmeras de segurança em ambientes internos e externos;
. execuÇão da infraestrutura necessária à passagem de cabos, eletrodutos, canaletas,
caixas de passagem, suportes e acessórios;
. lançamento e organização do cabeamento de dados e alimentação elétrica;
o instalação, configuração e integração de gravadores digitais DVRr'IrIVR, discos
rígidos, switches, fontes, nobreaks, conveÍsores e demais eqüpamentos;
. configuração para gÍavação, armazenamento e gerenciamento das imagens;
. integração do sistema à rede local e configuração de acesso remoto pírÍa
monitoramento; e
. testes opeÍacionais, ajustes, validação e entrega do sistema em condições de
funcionamento.

Tais atividades guardam compatibilidade direta com o núcleo tecnológico do objeto licitado,
que consiste iustamente no fomecimento, instalação, configuração e ativâção de sistema de
videomonitoramento, compreendendo câmeras, gmvadores de video, infraestrutura de rede,
acessórios e demais componentes necessáirios ao funcionamento da solução. Alem disso, o
atestado declara expressamente qu€ os serviços foram executados satisfatoriarnente e eln
conformidade com as condições pactuadas.

Registra-se, ainda" que o atestado emitido pela TMJ Empreendimentos e Gestão Imobiliária
S/A apresenta conteúdo igualmente compatível, comprovando serviços de fomecimento,
instalação, configuraçâo, testes, comissionamento e colocação em funcionamento de sistema
CFTV, incluindo câmeras intemas e externas, infraestrutura, cabeamento, DVR/NVR,
armazenamento, integação à rede e acesso remoto.

O terceiro atestado, emitido pela JL Telecomunicações Ltda., embora mais genérico, também
registra a prestação de serviços de instalação, manutenção, reparação e construção de sistemas
de segurança eletrônica e videomonitoramento.

De todo modo. não e necessário que todos os atestados apÍesentados, individualmente,
comprovem o atendimento à eúgência, pois o Edital foi expresso ao exigir "no mínimo 1

(um) atestado". Assim, sendo possível identificar ao menos um documento que demonstre
experiência anterior compatível ou similar com o objeto, encontra-se satisfeita a condição
editalícia.

Não cabe, portanto, em sede de julgamento, ampliar a exigência editalícia para exigir que o
atestado contenha especificamente câmeras I-PR/OCR, fibra óptica, determinada quantidade
de equipamentos ou reprodução integral de todos os componentes da futura contratação,
quando tais requisitos não foram estabelecidos pelo instnrmento convocatório como parcelas
indispensáveis à demonstração da capacidade tecnica.

AVENIDA RENATO AZEREDO, N" 210 - CENTRO - TELEFONE: (31) 99700-6208
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PREFEITT]RA MTTNICIPAL DE FORTUNA DE MINAS
Dessa forma, considerando que os atestados apresentados especialmente o emitido por
THALITA D R RESTAIJRANTE LTDA. comprovam a execução anterior de serviços de
videomonitoramento com características e complexidade tecnológica compatíveis e similares
ao obJeto licitado, considera-se plenamente atendida a exigência do item 7.5, alinea "a", do
Edital. Portanto, não procede a alegação recursal referente à qualificação técnica da
Recorrida, tâmpouco há que se flalar em necessidade de realização de diligências quanto aos
atestados apresentados.

6 - DA DECLARAÇÃO DO ANEXO VIII E DO ENQUADRAMENTO COMO
}íICROENTPRESA

Quanto à alegação relativa à ausência da declaração prevista no Anexo MII do Edital,
verrfica-se que a Recorrente sustenta que a Recorrida está enquadrada como Microempresa -
ME e que não teria sido localizada declaração específica para fruição dos beneficios previstos
na Lei Complementar n" 12312006. A própria Recorrenle, contudo, condíciona sua
insurgência à hipótese de a empresa ter efetivamente usufruido de algum tratamento
favorecido no certame.

No caso concreto, a empresa CIViL LOG MONITORAMENTO E SERVIÇOS LTDA. não se
bcneficiou, durante o procedimento, de qualquer prerrogativa prevista na Lei Complementar
n' 12312006, inexistindo aplicação de preferência em desempate, prazo especial para
regularização Íiscal, prioridade de contratação ou quâlquer outro beneÍicio decorrente do
enquadramento como ME/EPP.

Assim, arnda que a empÍesa possua enquadÍamento cadastÍal como Microempresa, a ausência
da declaração específica do Alexo WII não produziu qualquer efeito concreto sobre o
julgamento, a classiticação ou a habilitação, nem lhe conÍ'eriu vantagem em relação às demais
licitantes.

Nessas condições, não há fundamento para desclassificação ou inabilitação da Recorrida com
base nesse ponto, sobretudo porque a finalidade da declaração é justamente permitiÍ e

disciplinar a fruição do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 12312006.

Dessa lbrma, considerando que a Recorida não usuÍ-ruiu de qualquer beneÍicio decorrente da
condição de lvÍE/EPP no presente certame, a alegação Íecursal não procede.

Pelas razôes expendidas, DECIDO conhecer do recurso para, no merito, NEGÀR-LHE
PROVIMENTO.

Submeto a referida decisão à autoridade superior

Fortuna de Minas, 24 de setembro de 2026.

FRAI\{CIELE APARf,CIDA DE RESENDE
PREGOEIRA
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